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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Direção do Instituto Municipal de Ensino Superior de São Caetano do Sul encaminha a este Colegiado, para a competente aprovação, proposta de alteração de alguns artigos e dos Anexos I, II, III e IV de seu Regimento, aprovada pela Congregação, em reuniões realizadas aos 28-09-96 e aos 14-12-96.

A proposta apresentada refere-se à reestruturação do Curso de Ciências Econômicas, à implantação do Curso de Direito, autorizado pelo Parecer CEE nº 85/96 e pela Portaria Ministerial nº 1.070/96, bem como a outros ajustes que a Escola achou necessário realizar em seu Regimento.

Justifica as alterações a serem introduzidas no Curso de Ciências Econômicas como segue:

“O Curso de Ciências Econômicas do IMES, da mesma forma que outras instituições de ensino, tem apresentado no decorrer do tempo redução significativa na procura, explicada pela conjugação de uma série de fatores, dentre os quais destacam-se:

“a) A queda de “status” da profissão, em decorrência das dificuldades econômicas vividas durante a década de 80, que mereceu a pecha de a ‘década perdida’, com péssimo desempenho econômico do país.

“b) A modificação do tempo de duração do curso, que passou a 05 anos, no período noturno, a partir da determinação do Conselho Federal de Economia através da Resolução 11/84, tornando o curso mais longo e oneroso para os alunos.

“c) A inclusão da Disciplina Monografia no último ano do curso, exigindo do aluno a elaboração de trabalho sobre tema de sua escolha, a ser desenvolvido como forma de desenvolvimento do espírito de pesquisa e análise, inerentes à profissão do economista.

“A soma desses fatores provocou queda na procura pelo curso, expressa através do número decrescente de candidatos nos concursos vestibulares.

“Em nossa Instituição, observou-se redução de 314 candidatos para o Vestibular de 1991 para 227 postulantes em 1996, às 240 vagas que permaneceram constantes no período.

“Essa queda foi sentida praticamente por todas as Faculdades e Universidades. O Conselho Regional de Economia de São Paulo, preocupado com o problema, há alguns meses discute as reformas necessárias, através de comissão especialmente composta para este fim. Merece destaque que o IMES de São Caetano do Sul integrou-se nesse esforço com a participação efetiva de 3 de seus professores como conselheiros do Corecon-SP, liderando as discussões sobre o assunto, um deles como Coordenador da Comissão de Currículo.

“A partir desses estudos e discussões, efetuou-se pesquisa junto a 36 escolas de Economia do Estado de São Paulo, tendo-se apurado que, com raríssimas exceções, todas apresentaram queda de vestibulandos no período 1991 a 1996.

“Do total de 8.538 candidatos ao vestibular de 1991, concorrentes às 5.929 vagas oferecidas, apurou-se, para as 36 Faculdades, queda para 4.390 vestibulandos para as 4.010 vagas existentes, portanto relação candidato/vaga de 1,44 para 1,09.

“Pesquisa interna desenvolvida pelo IMES de São Caetano do Sul, através do Departamento de Economia, constatou fatos importantes a respeito da profissão e das exigências do mercado de trabalho. Os grupos de trabalho foram compostos por profissionais economistas situados em postos chave em empresas, elementos encarregados da seleção de profissionais no mercado, ex-alunos, representantes do Corecon e professores de economia.

“As várias reuniões dos diversos grupos apontam caminhos claros para o sucesso do profissional economista no mercado de trabalho, destacando-se os fatos:

“a) A formação abrangente do economista, entendendo o ambiente econômico e interpretando os fatos ocorridos.

“b) Capacidade analítica para a interpretação do cenário econômico, propondo caminhos estratégicos para as empresas, descobertos a partir do conhecimento da realidade de mercado e dos fatores que a determinam.

“c) Possibilidade de diferenciar sua atuação relativamente a outras profissões afins, que têm por objetivo o ensino de técnicas a serem aplicadas nas unidades produtivas e demais entidades econômicas.

“d) Apresentar capacidade de prever, com base nos conhecimentos teóricos possuídos, os movimentos das variáveis econômicas, úteis para o desempenho de funções específicas nas empresas nos diversos setores da mesma.”

1.2 APRECIAÇÃO

O Regimento em vigor do Instituto Municipal de Ensino Superior de São Caetano do Sul foi aprovado pelo Parecer CEE nº 192/86 e alterado, posteriormente, por vários pareceres, o último dos quais de nº 440/96, relativo ao aumento e remanejamento de vagas dos Cursos de Computação e de Ciências Econômicas, respectivamente.

São as seguintes as alterações propostas para os artigos 4º, 6º,  8º a 11, 42, 45, 68, 70, 71, 72, 75, 79 a 84, 88, 89, 91 a 93, apresentados nos termos da Deliberação CEE nº 04/89, que fixa normas para o pedido de alteração dos Regimentos dos estabelecimentos isolados de Ensino Superior Municipais:

TEXTO EM VIGOR
TEXTO PROPOSTO

Artigo 4º - Serão oferecidos pelo IMES os seguintes cursos de graduação:

(...)

(...)
Artigo 4º - IDEM

(...)

VII – Direito

(...)

§ 5º - O curso de Direito será integraliza- do em um mínimo de 5 anos e máximo de 8 anos.

Artigo 6º - Os currículos plenos dos cursos de Ciências Econômicas e de Administração abrangerão uma seqüência de disciplinas, resultantes de matérias integrantes dos currículos mínimos fixados pelo Conselho Federal de Educação ou previstas por lei especial, e, ainda, as escolhidas pelo IMES, na forma deste regimento.

§ 1º - As disciplinas Educação Física e Estudo de Problemas Brasileiros integram os currículos dos cursos de graduação ministrados pelo IMES, na forma disposta na legislação vigente do ensino superior, exceção feita a Estudo de Problemas Brasileiros no curso de Administração.
Artigo 6º - Os currículos plenos dos cursos de Ciências Econômicas, de Administração, de Comunicação Social e de Direito abrangerão uma seqüência de disciplinas, resultantes de matérias integrantes dos currículos mínimos fixados pelo Conselho Federal de Educação ou previstas por lei especial, e, ainda, as escolhidas pelo IMES, na forma deste Regimento.

§ 1º - A disciplina de Educação Física integra os currículos dos cursos de graduação ministrados pelo IMES e, a disciplina de Estudos de Problemas Brasileiros integra os currículos dos cursos de Ciências Políticas e Sociais e Ciências da Computação, na forma disposta na legislação vigente no ensino superior.

Artigo 8º - O departamento será a menor fração da estrutura do IMES, para todos os efeitos de organização administrativa, didático-científica e de distribuição de pessoal e compreenderá disciplinas afins.

§ 1º - Os Departamentos serão integra- dos pelos professores das disciplinas que os compõem e pela representação discente;

§ 2º - Os Departamentos serão dirigidos por um Chefe, eleito por seus pares, escolhido entre os professores das respectivas disciplinas, aprovado na forma da legislação pertinente, com mandato de 1 (um) ano, permitida a recondução por mais um mandato.
Artigo 8º - O Departamento é a menor fração da estrutura do IMES, para todos os efeitos de organização administrativa, didático-científica e de distribuição de pessoal e compreenderá disciplinas afins.

§ 1º - IDEM

§ 2º - IDEM

§ 3º - Os Departamentos elaborarão seus planos de trabalho atribuindo encargos de ensino e pesquisa aos seus professores de forma que harmonizem os interesses do Departamento com as preocupações dominantes de seu pessoal docente, ministrando, em conjunto ou isoladamente, as disciplinas necessárias à formação profissional.

§ 4º - Os Departamentos constituintes da organização administrativa e didático-científica do IMES, com as disciplinas que os compõem, figuram em anexo a este Regimento.

Artigo 9º - Os Departamentos elaborarão seus planos de trabalho atribuindo encargos de ensino e pesquisa aos seus professores de forma que harmonizem os interesses do departamento às preocupa- ções dominantes de seu pessoal docente, ministrando, em conjunto ou isoladamen- te, as disciplinas necessárias à formação profissional.
Artigo 9º - Ao Chefe de Departamento compete:

a) promover, de acordo com a Direção do IMES, estudos relativos à elaboração do plano anual de atividades e de mobilização de recursos materiais, financeiros, humanos e administrativos destinados ao Departamento;

b) adotar, em seu nível, as decisões de natureza técnica e administrativa, indispensáveis à execução do plano elaborado pelo Departamento;

c) atender, na esfera de especialização do Departamento , às solicitações dos demais Departamentos;

d) instruir os processos que devam ser submetidos à deliberação do Conselho Departamental;

e) convocar e presidir as reuniões do Departamento, com direito, exclusivamen- te, ao voto de qualidade;

f) assegurar o cumprimento das atribuições do Departamento e de seus docentes;

g) remeter, anualmente, ao Diretor do IMES, o relatório do Departamento;

h) participar do Conselho Departamental.

Artigo 10 – Ao Chefe de Departamento compete;

I – promover de acordo com a Direção do IMES, estudos relativos à elaboração do plano anual de atividades e de mobilização de recursos materiais, financeiros, humanos e administrativos destinados ao Departamento;

II – adotar, em seu nível, as decisões de natureza técnica e administrativa, indispensáveis à execução do plano elaborado pelo Departamento;

III – atender, na esfera de especialização do Departamento, às solicitações dos demais Departamentos;

IV – instruir os processos que devam ser submetidos à deliberação do Conselho Departamental;

V – convocar e pedir às reuniões do Departamento, com direito, exclusivamen- te, ao voto de qualidade;

VI – assegurar o cumprimento das atribuições do Departamento;

VII – remeter, anualmente, ao Diretor do IMES, o relatório do Departamento;

VIII – participar do Conselho Departamen- tal.
Artigo 10 – A Coordenação de Cursos é órgão de assessoramento na organização administrativa e didático-cienífica de cada um dos cursos.

§ 1º - À Coordenação de Cursos compete:

a) compor, junto com os Departamentos, a estrutura organizacional do IMES, para todos os docentes e respectivos representantes discentes vinculados ao Curso sob sua coordenação.

b) elaborar plano anual de trabalho atribuindo os encargos de ensino e pesquisa aos docentes vinculados ao curso sob sua coordenação de forma harmônica com as atribuições dos Departamentos.

c) estabelecer, em conjunto com os Departamentos, os programas de cada disciplina e os planos do Curso.

§ 2º - Os Coordenadores de Curso serão designados pelo Diretor Geral, dentre os docentes especialistas na área do Curso, com pelo menos quatro anos completos de magistério ininterrupto na Instituição, e enquadrados nas normas do Conselho Estadual de Educação, na sua categoria máxima.

§ 3º - No caso dos cursos iniciais que não possuam, no IMES, professores da área, deverá ser escolhido entre os professores componentes do processo de autorização, anteriormente submetido ao Conselho Estadual de Educação, nos termos do parágrafo anterior.

Artigo 11 – Os Departamentos constituin- tes da organização administrativa e didático-científica do IMES, com as disciplinas que os compõem, figuram em anexo a este Regimento.
Artigo 11 – Aos Coordenadores de Cursos compete:

a) promover, de acordo a Direção do IMES, estudos relativos à elaboração do plano anual de atividades e de mobilização de recursos materiais, financeiros, humanos e administrativos destinados ao Curso sob sua coordenação;

b) adotar, em seu nível, as decisões de natureza técnica e administrativa, indispensáveis à execução do plano elaborado pelos Departamentos que compõem as disciplinas do curso;

c) atender, na esfera de especialização do Curso às solicitações das demais Coordenadorias e Departamentos;

d) instruir, os processos que devam ser submetidos à deliberação do Conselho Departamental, quando solicitado pela Direção ou Departamento;

e) convocar e presidir as reuniões da Coordenação, com direito, exclusivamen- te, ao voto de qualidade;

f) assegurar o cumprimento das atribuições da Coordenação;

g) elaborar pareceres sobre os objetivos e planos de ensino das disciplinas ministradas no curso sob sua coordenação;

h) remeter, anualmente, ao Diretor do IMES, o relatório da Coordenação;

i) participar do Conselho Departamental.

Artigo 42 – As categorias docentes dos professores, no IMES, são, conforme normas do Conselho Estadual de Educação:

a) Professor I

b) Professor II

c) Professor III

Parágrafo Único – A indicação do professor para cada uma das categorias docentes do IMES será efetivada após aprovação do Conselho Estadual de Educação.
Artigo 42 – As categorias docentes dos professores, no IMES, são, conforme normas do Conselho Estadual de Educação:

a) Professor I

b) Professor II

c) Professor III

Parágrafo Único – A indicação do professor para cada uma das categorias docentes do IMES será efetivada de acordo com as normas do Conselho Estadual de Educação e da Legislação aplicável.

Artigo 45 – O acesso do professor à categoria docente imediatamente superior será promovido a requerimento do interessado, dirigido à direção do IMES, instruído com documentação competente, efetivado após manifestação do Conselho Estadual de Educação.

Parágrafo Único – Para fins salariais, os efeitos deste artigo retroagirão à data do requerimento do interessado.
Artigo 45 – O acesso do professor à categoria docente imediatamente superior será promovido mediante requerimento do interessado, dirigido à direção do IMES, instruído com documentação competente, efetivado após análise e pronunciamento da Comissão interna.

Parágrafo Único – IDEM

Artigo 68 – São atribuições do Diretor:


Artigo 68 – São atribuições do Diretor:

(inclusão)

Parágrafo Único – O Diretor poderá constituir e formar grupos de coordenação e assessoramento com o objetivo de cumprir as finalidades previstas no artigo 2º deste Regimento.

Artigo 70 – O Conselho Departamental é constituído:

a) pelo Diretor, seu Presidente;

b) pelo Vice-Diretor;

c) pelos Chefes de Departamento;

d) pela representação do corpo docente.
Artigo 70 – IDEM

a) IDEM

b) IDEM

c) IDEM

d) IDEM

e) pela representação do Corpo Discente.

Artigo 71 – Compete ao Conselho Departamental:

a) rever e reprovar os planos e os programas de ensino das disciplinas, elaborados pelos respectivos professores, a fim de verificar se obedecem às exigências;

h) apreciar as contas da gestão financeira do Diretório Central dos Estudantes ou dos Diretórios Acadêmicos, observada a legislação pertinente;

i) praticar todos os demais atos de sua competência, segundo os dispositivos deste Regimento ou delegação de órgãos superiores.
Artigo 71 – Compete ao Conselho Departamental:

a) examinar e aprovar os pareceres dos coordenadores sobre os planos e programa de ensino das disciplinas;

h) praticar todos os demais atos de sua competência, segundo os dispositivos deste Regimento ou delegação de órgãos superiores.

Artigo 72 – O Conselho Departamental reunir-se-á:
Artigo 72 – O Conselho Departamental reunir-se-á:

(inclusão)

§ 6º - Os Coordenadores terão direito a voz e não direito a voto.

Artigo 75 – A Congregação reunir-se-á:

§ 2º - Têm direito a voto todos os membros da Congregação, cabendo ao Diretor, além do de professor, o voto de qualidade, como Presidente;
Artigo 75 – A Congregação reunir-se-á:

§ 2º - Têm direito a voto todos os membros da Congregação, neles incluído o Diretor, que terá, ainda, na condição de Presidente, o voto de qualidade.

Artigo 79 – São órgãos auxiliares da Direção do IMES:

a) a Secretaria;

b) a Tesouraria e a Contabilidade;

c) a Biblioteca
Artigo 79 – São órgãos auxiliares da Direção do IMES, vinculados diretamente ao Diretor:

a) a Secretaria Administrativa;

b) a Secretaria Técnica;

Artigo 80 – A Secretaria é órgão da administração escolar do IMES, tendo por finalidade organizar, executar e coordenar os serviços escolares.
Artigo 80 – A Secretaria Administrativa compreende a Seção de Contabilidade e Finanças, a Seção de Pessoal e a Seção de Serviços Auxiliares;

§ 1º - Compete à Seção de Contabilidade e Finanças:

a) elaborar, anualmente, a proposta orçamentária, encaminhando-a às autoridades competentes;

b) executar a contabilização orçamentá- ria, financeira, patrimonial e de compensação, de acordo com a legislação vigente;

c) controlar a execução orçamentária em todas as suas fases;

d) elaborar balancetes mensais de receita e despesa e levantar, na época própria, balanço geral;

e) encaminhar cópia dos balancetes e balanços à apreciação do Secretário Administrativo;

f) proceder, periodicamente, e segundo instruções superiores, à verificação dos valores contábeis e bens existentes;

g) emitir empenhos e subempenhos de despesas bem como anulá-los, quando tal medida se justificar, e contabilizá-los;

h) registrar os adiamentos concedidos e controlar os vencimentos dos prazos de prestação de conta dos mesmos;

i) proceder ao recebimento, guarda e movimentação de valores;

j) providenciar as requisições de talões de cheques necessários à movimentação das contas bancárias, bem como manter contato com os estabelecimentos financeiros em assuntos de interesse do IMES;

l) registrar, em fichas apropriadas, o movimento de valores realizado;

m) preparar, diariamente, o boletim de movimento geral de pagamentos e recebimentos;

n) encaminhar ao Tribunal de Contas do Estado, nos prazos regulamentares, os balancetes financeiros mensais e cópias dos decretos que alterem o orçamento, bem como atender a outras exigências legais dos órgãos técnicos governamen- tais;

o) executar outras tarefas correlatas.

§ 2º - Compete à Seção de Pessoal:

a) manter o cadastro de recursos humanos, controlar a lotação e preenchi- mento de funções, de acordo com o quadro de pessoal do IMES;

b) promover, quando necessário, recruta- mento e seleção de candidatos à funções em disponibilidade;

c) processar o expediente relativo à admissão ou demissão de professores e funcionários;

d) manter atualizado o assentamento individual de professores e funcionários;

e) controlar a freqüência dos funcionários e a prestação de serviços extraordinários;

f) remeter à Seção de Contabilidade e Finanças as folhas de freqüência para eleito de pagamento e contabilização;

g) elaborar e controlar o cumprimento da escala de férias do pessoal;

h) examinar e prestar informações em processos e requerimentos de funcioná- rios e professores, em assuntos de competência da unidade;

i) expedir atestados e outros documentos em assuntos de competência da unidade;

j) executar outras tarefas correlatas.

§ 3º - Compete à Seção de Serviços Auxiliares:

a) executar os serviços gráficos e de duplicação;

b) organizar e manter atualizado o cadastro de fornecedores;

c) preparar e promover a divulgação das licitações para aquisição ou alienação de material permanente, de acordo com a legislação em vigor;

d) processar as licitações, preparar e instruir expedientes a serem submetidos à decisão ou adjudicação;

e) organizar e manter estatística das aquisições efetuadas;

f) receber, armazenar e controlar estoques e consumo de material de uso geral;

g) organizar e manter sistema de codificação de materiais e produtos, bem como zelar para que as normas de padronização sejam seguidas;

h) abrir e fechar as dependências do IMES, no horário estabelecido, e manter a vigilância permanente em suas dependências;

i) propor ao Diretor Geral troca, cessão  ou venda de material permanente, bem como a baixa de responsabilidade sobre o mesmo;

j) proceder à numeração, cadastramento e controle do material permanente do IMES e escriturar permuta, cessão, alienação e baixa de material;

l) manter em perfeito estado de funciona- mento as instalações elétricas e hidráulicas, bem como os móveis e equipamentos;

m) efetuar a limpeza e conservação das áreas internas e externas do IMES, bem como dos móveis e imóveis;

n) manter sob sua guarda, abastecer e promover a conservação e reparação de veículos;

o) manter registros referentes à atualização, consumo, quilometragem e outros;

p)executar outras tarefas correlatas.

Artigo 81 – Compete ao Secretariado

a) organizar os serviços da Secretaria, concentrando nela toda a escrituração do estabelecimento, a qual deverá ser mantida rigorosamente atualizada e conferida;

b) organizar o arquivo de modo que se assegure a preservação dos documentos escolares para que se atenda, prontamente, a qualquer pedido de informação ou esclarecimentos de interessados ou da Diretora;

c) cumprir e fazer cumprir os despachos e as determinações da Diretoria;

d) superintender e fiscalizar os serviços da Secretaria, fazendo distribuição eqüitativa dos trabalhos pelos seus auxiliares;

e) redigir e subscrever os editais de chamada para exame e matrícula, os quais serão publicados por ordem da Diretoria;

f) trazer em dia a coleção de leis, regula- mentos e instruções, despachos, ordens de serviço e os livros de escrituração;

g) apresentar ao Diretor, em tempo hábil, todos os documentos que devem ser assinados ou visados;

h) subscrever e fazer publicar, regularmente, o quadro de notas de aproveitamento, de provas e relações de faltas, para conhecimento dos alunos;

i) encaminhar à Tesouraria a relação dos alunos matriculados, bem como, daqueles cujas matrículas tenham sido canceladas;

j) fornecer ao Diretor e aos Chefes de Departamento, periodicamente, elemen- tos sobre a freqüência dos professores, a recuperação de aulas e a execução dos programas.
Artigo 81 – Compete ao Secretário Administrativo:

a) detalhar, para as unidades que lhe são subordinadas, as atribuições respectivas e fazer a distribuição do trabalho entre seus funcionários;

b) orientar e supervisionar os serviços sob sua direção;

c) cumprir e fazer cumprir disposições legais atinentes aos serviços que dirige, bem como as determinações emanadas do Diretor Geral;

d) manter o Diretor Geral informando dos problemas e das necessidades técnico- administrativas das unidades subordina- das;

e) baixar instruções e ordens de serviço relacionadas com as atividades de administração geral e auxiliares das unidades subordinadas;

f) propor ao Diretor Geral a designação de funcionários para exercer função de chefe ou encarregado, de unidades diretamente subordinadas;

g) propor ao Diretor Geral horário de funcionamento das unidades, escalas de serviços e de férias dos funcionários;

h) assessorar o Diretor Geral em problemas relacionados com a Adminis- tração Geral;

i) detalhar a política de recursos humanos e financeiro do IMES, consubstanciada nas diretrizes emanadas da Direção;

j) elaborar e encaminhar à Direção a proposta orçamentária do IMES,. Segundo as diretrizes previamente fixadas;

l) autorizar pagamentos, adiantamentos e empenhos, bem como despesas, dentro dos limites previamente fixados por ato do Diretor Geral;

m) propor ao Diretor Geral normas para o estoque mínimo de material de serviço sob sua responsabilidade, para que não sofra solução de continuidade;

n) manter atualizado o registro do pessoal técnico-administrativo e docente do estabelecimento;

o) assinar, conjuntamente com o Diretor Geral, cheques e outros documentos necessários à movimentação das contas de depósito nos estabelecimentos bancários;

p) organizar os serviços da Secretaria, concentrando nela toda a escrituração do estabelecimento, a qual deverá ser mantida rigorosamente atualizada e conferida;

q) cumprir e fazer cumprir os despachos e as determinações da Diretoria;

r) superintender e fiscalizar os serviços da Secretaria, fazendo distribuição eqüitativa dos trabalhos pelos euxiliares;

s) trazer em dia a coleção de leis, regulamentos e instruções, despachos, ordens de serviço e os livros de escrituração;

t) apresentar ao Diretor, em tempo hábil, todos os documentos que devam ser assinados ou visados;

u) desempenhar outras atividades que lhe forem delegadas.

Artigo 82 – Os serviços da Tesouraria e Contabilidade serão prestados por órgãos próprios do IMES.
Artigo 82 – A Secretaria Técnica compreende as seções de Atividades Escolares e a Seção de Documentação e Biblioteca.

§ 1º - Compete à Seção de Atividades Escolares:

a) prestar informações aos interessados sobre assuntos referentes à inscrição em concursos, provas e cursos;

b) processar a inscrição  de candidatos em concursos, receber e examinar fichas e documentos para concursos, matrículas e transferências de alunos;

c) organizar e manter prontuários de alunos, bem como registrar a freqüência, notas e outros dados relativos às ativida- des escolares;

d) preparar atestados de matrículas, histórico escolar, certificados e outros documentos, a pedido dos interessados;

e) realizar levantamentos de dados estatísticos relativos ao ensino;

f) verificar o cumprimento do calendário escolar elaborado pela Congregação;

g) elaborar e publicar o levantamento anual de aulas dadas por disciplinas e de faltas individuais dos alunos;

h) encaminhar diplomas dos alunos formados para registro;

i) executar outras tarefas correlatas.

§ 2º - Compete à Seção de Documenta- ção e Biblioteca:

a) proceder ao levantamento de dados estatísticos, relacionados com as ativida- des didáticas e de pesquisa do IMES, necessários à elaboração de relatórios, boletins informativos e outras atividades de divulgação;

b) organizar e atualizar fichários de livros, periódicos e de outros documentos de interesse do ensino;

c) coligir, classificar e conservar a documentação relativa ao ensino;

d) adquirir, classificar, registrar e catalo- gar livros, revistas, periódicos e outras publicações;

e) organizar e distribuir sumários sobre as novas aquisições;

f) preparar listas bibliográficas, quando solicitadas por pessoal docente;

g) orientar os interessados em consulta ao material existente, bem como registrar consulentes, fornecer e controlar o empréstimo de livros e periódicos;

h) prestar serviços técnico-auxiliares, ligados às atividades docentes e discentes, principalmente quanto à aparelhos, materiais, instrumentos de recursos audiovisuais e outros;

i) executar outras tarefas correlatas.

§ 3º - A Seção de Documentação e Biblioteca deverá contar com os serviços de um Bibliotecário devidamente credenciado.

Artigo 83 – Os serviços da Biblioteca serão dirigidos por um bibliotecário devidamente credenciado.
Artigo 83 – A Biblioteca deverá ser organizada segundo os princípios modernos da biblioteconomia e, quanto ao seu funcionamento, reger-se-á por normas especiais, baixadas pela Diretoria do IMES.

Artigo 84 – A Biblioteca deverá ser organizada segundo os princípios modernos da biblioteconomia e, quanto ao seu funcionamento, reger-se-á por normas especiais, baixadas pela Diretoria do IMES.
Artigo 84 – Compete ao Secretário Técnico:

a) supervisionar os serviços de Documen- tação e Biblioteca, tendo em vista o atendimento das necessidades didáticas e de pesquisa dos Departamentos de Ensino;

b) determinar a distribuição de publicações técnico-científicas elabora- das pelo IMES, a quem de direito, ou a quem possa interessar, de acordo com a orientação dos órgãos superiores;

c) orientar e dirigir os trabalhos de intercâmbio com bibliotecas nacionais ou estrangeiras;

d) programar e acompanhar o trabalho e controle das atividades escolares, visando a garantir condições de menor atendimento ao funcionamento dos cursos e cumprimento às normas legais que regem a matéria;

e) manter o Diretor Geral informado sobre os problemas e necessidades de sua unidade, através de relatórios das atividades;

f) baixar instruções orientando o registro e o fornecimento de dados relativos às principais atividades de sua unidade;

g) secretariar as reuniões da Congrega- ção e do Conselho Departamental;

h) propor ao Diretor Geral horário de funcionamento das unidades sob sua responsabilidade, escalas de serviços e de férias de seus subordinados;

i) propor ao Diretor Geral a designação de funcionário para exercer função de chefe ou encarregado, de unidades diretamente subordinadas;

j) organizar os serviços da Secretaria, concentrando nela toda a escrituração do estabelecimento, a qual deverá ser mantida rigorosamente atualizada e conferida;

l) organizar o arquivo de modo que se assegure a preservação dos documentos escolares para que se atenda, prontamente, a qualquer pedido de informação ou esclarecimentos de interessados ou da Diretoria;

m) cumprir e fazer cumprir os despachos e as determinações da Diretoria;

n) superintender e fiscalizar os serviços da Secretaria, fazendo distribuição eqüitativa dos trabalhos pelos seus auxiliares;

o) redigir e subscrever os editais de chamada para exame e matrícula, os quais serão publicados por ordem da Diretoria;

p) trazer em dia a coleção de leis, regulamentos e instruções, despachos, ordens de serviços e os livros de escrituração;

q) apresentar ao Diretor, em tempo hábil, todos os documentos que devem ser assinados ou visados;

r) subscrever e fazer publicar, regular- mente, o quadro de notas de aproveita- mento, de provas e relações de faltas, para conhecimento dos alunos;

s) encaminhar à Tesouraria a relação dos alunos matriculados, bem como, daqueles cujas matrículas tenham sido canceladas;

t) fornecer ao Diretor e aos Chefes de Departamento, periodicamente, elemen- tos sobre a freqüência dos professores, a recuperação de aulas e a execução dos programas;

u) assinar, conjuntamente com o Diretor Geral, os diplomas dos alunos formados.

Artigo 88 – Os membros do Corpo Discente ficam sujeitos às seguintes sanções disciplinares:

a) advertência vergas;

b) repreensão;

c) suspensão

d) desligamento.
Artigo 88 – Os membros do Corpo Discente ficam sujeitos às seguintes sanções disciplinares:

a) IDEM

b) IDEM

c) IDEM

d) IDEM

Parágrafo Único – A penalidade de suspensão implica a consignação de ausência às aulas ao aluno durante o período em que perdurar a punição, ficando durante esse tempo impedido de freqüentar as dependências da Institui- ção.

Artigo 89 – Na aplicação das sanções disciplinares serão considerados os seguintes elementos:

a) primariedade do infrator;

b) dolo ou culpa;

c) valor e utilidade dos bens atingidos;

d) grau da autoridade ofendida.
Artigo 88 – IDEM

a) IDEM

b) IDEM

c) IDEM

d) IDEM

Parágrafo Único – Conforme a gravidade dos elementos elencados nas letras b e d, as penas de suspensão e desligamen- to podem ser aplicadas independente- mente da primariedade do infrator.

Artigo 91 – A aplicação de sanção que implique o afastamento das atividades acadêmicas será precedida de inquérito no qual será assegurado, no prazo de cinco dias úteis a contar do recebimento da notificação, o direito de defesa.
Artigo 91 – Cabe ao Diretor a aplicação de todas as sanções disciplinares elencadas no Artigo 88 deste Regula- mento.

§ 1º - A aplicação de sanção que implique afastamento superior a 10 (dez) dias das atividades acadêmicas deve ser precedi-da de procedimento administrativo, conforme o caso, assegurando-se o direito de defesa.

§ 2º - A comissão de sindicância deve ser formada por, no máximo 3 (três) professores designados pelo Diretor.

§ 3º - a autoridade competente para a imposição de penalidade pode agir pelo critério da verdade sabida, nos casos em que o Membro do Corpo Discente tiver sido flagrado na prática de falta disciplinar, e desde que a penalidade a ser aplicada seja advertência, repreensão ou suspensão.

§ 4º - Os professores podem admoestar e excluir da sala de aula o aluno que tiver cometido faltas previstas no artigo 49 deste Regimento, não sendo estas medidas consideradas penalidades, podendo, entretanto, registrar ausência do mesmo.

Artigo 92 – Cabe ao Diretor do Instituto a designação de Comissão para presidir a apuração de infrações e aplicação de sanções disciplinares.

§ 1º - A convocação para qualquer ato de inquérito disciplinar é feita por escrito;

§ 2º - Durante o inquérito, o acusado não pode se ausentar nem obter transferência para outra Instituição de ensino superior;

§ 3º - Concluído o Inquérito, a aplicação da pena é comunicada ao aluno e aos demais interessados, por escrito e com a indicação dos motivos que a determinaram.
Artigo 92 – Cabe à Comissão de Sindi- cância realizar o procedimento de apuração das infrações disciplinares.

§ 1º - A convocação para qualquer ato de natureza disciplinar é feita por escrito;

§ 2º - Durante o processamento, o acusado não pode se ausentar nem obter trancamento de matrícula ou transferên- cia para outra instituição de ensino superior

§ 3º - Concluído o procedimento adminis- trativo, a aplicação da pena é comunicada ao aluno e aos demais interessados, por escrito, e com a indicação dos motivos que a determinaram.

Artigo 93 – Da sanção aplicada, caberá recurso à Congregação e, por estrita argüição de ilegalidades, ao Conselho Estadual de Educação.

Parágrafo Único – O recurso dará entrada na Secretaria do Instituto no prazo de cinco dias úteis, contados após a publicação da sanção disciplinar.
Artigo 93 – Das decisões referentes à aplicação de sanções disciplinares, caberá recurso à Congregação e, por estrita argüição de ilegalidades, ao Conselho Estadual de Educação.

Parágrafo Único – O recurso deverá dar entrada na secretaria do Instituto no prazo de cinco dias úteis, contados após a publicação da sanção disciplinar.

A proposta de alteração dos Anexos I, II, III e IV do Regimento consiste:

1. ANEXO I – DOS CURSOS, ATOS OFICIAIS E VAGAS DOS CURSOS

TEXTO EM VIGOR
TEXTO PROPOSTO

O IMES ministra os seguintes cursos:

(...)

O número de vagas anuais oferecidas pelo IMES é o seguinte

(...)
O IMES ministra os seguintes cursos:

(...)

VI) Direito

Portaria Ministerial de Autorização nº 1.070 de 24-10-98

O número de vagas anuais oferecidas pelo IMES é o seguinte

(...)

VI) Direito

100 vagas vespertino

100 vagas noturno

2. ANEXO II – ESTRUTURA CURRICULAR DOS CURSOS DE CIÊNCIAS ECONÔMICAS E DE DIREITO

2.1 CURSO DE CIÊNCIAS ECONÔMICAS

A Resolução CFE nº 11, de26-06-84, que fixa os mínimos de conteúdos e duração do Curso de Ciências Econômicas, estabelece uma carga horária mínima de 2.700 h/a a ser integralizada em um mínimo de 5 anos e máximo de sete, para os cursos noturnos; prevê, na composição do currículo, matérias de formação geral e profissional, que abrangerão conteúdos de formação teórico-quantitativa, de formação histórica, trabalho de curso e matérias de escolha da escola.

O currículo vigente do Curso, aprovado pelo Parecer CEE nº 823/87, apresenta uma carga horária de 3.840 h/a; a atual proposta implicará na redução de sua carga horária, pois será restruturação em 30 semanas letivas anuais e não mais em 32.

a) Além disso, haverá uma redução na carga horária das seguintes disciplinas:
- Instituições de Direito – de 96 para 60 h/a;

- Contabilidade e Análise de Balanços – de 96 para 60h/a;

- Economia do Setor Público – de 96 para 60 h/a;

- Economia Monetária – de 128 para 90 h/a;

- Sociologia – de 96 para 60 h/a;

- Elaboração e Análise de Projetos, em substituição à Técnicas de Pesquisa em Economia  - de 128 para 60 h/a;

- Administração – de 96 para 60 h/a;

- Matemática Financeira – de 128 para 60h/a;

- Análise Patrimonial e Contabilidade, em substituição à Análise Patrimonial – de 128 para 60 h/a;

- Administração Financeira e Orçamento – de 128 para 90 h/a; e

- Econometria – de 128 para 90 h/a;

b) haverá um aumento de carga horária da disciplina 

Comunicação – de 96 para 120 h/a;

c) serão suprimidas as disciplinas Estudo de Problemas Brasileiros e Gestão Empresarial;

d) serão introduzidas as disciplinas:

- Legislação Tributária – 60 h/a;

- Contabilidade de Custos – 60 h/a;

- Estratégia Econômica Empresarial – 120 h/a;

- Tópicos Avançados de Economia – 60 h/a; e

- Metodologia dos Estudos em Economia.

A estrutura curricular proposta obedece aos termos da Resolução CFE nº 11/87, pois apresenta uma carga horária total de 3.300 h/a, superior ao exigido, que será integralizada em 5 anos letivos, uma vez que o curso é ministrado no período noturno; seus componentes curriculares estão de acordo com o disposto na legislação federal.

As alterações a serem introduzidas no Curso de Ciências Econômicas foram devidamente justificadas pela Escola.

2.2 CURSO DE DIREITO

Nos termos da Portaria Ministerial nº 1.886, de 30 de dezembro de 1994, que fixa as diretrizes curriculares e o conteúdo mínimo do curso jurídico, a Instituição proponente apresentou a estrutura curricular do Curso de Direito, abaixo transcrita:

I – Matérias Fundamentais

Matérias Fundamentais
Disciplinas
1º

ano
2º

ano
3º

ano
4º

ano
5º

ano

Introdução ao Direito
Teoria ao Estudo do Direito
216





Filosofia (Geral e Jur. Ética Geral e Profis.)
Filosofia Geral e Jurídica e Ética Geral e Profissional




72

Sociologia Geral e Jurídica
Sociologia Geral e Jurídica
72





Economia
Economia
72





Ciência Política (Teoria do Estado)
Ciênc.Polít. (Teoria do Estado)
144





Sub-Total
504



72

II – Matérias Profissionalizantes


Matérias Profissionalizantes
Disciplinas
1º

ano
2º

ano
3º

ano
4º

ano
5º

ano

Direito Constitucional
Direito Constitucinal

144




Direito Civil
Direito Civil I
144






Direito Civil II

144





Direito Civil III


144




Direito Civil IV



144



Direito Civil V




72

Direito Administrativo
Direito Administrativo


144



Direito Tributário
Direito Tributário I




72

Direito Penal
Direito Penal I

144





Direito Penal II


144




Direito Penal III



144


Direito Processual Civil
Direito Processual Civil I

144





Direito Processual Civil II


72




Direito Processual Civil III



72



Direito Processual Civil IV




72

Direito Processual Penal
Direito Processual Penal I


72




Direito Processual Penal II



72



Direito Processual Penal III




72

Direito do Trabalho
Direito do Trabalho I

72





Direito do Trabalho II


72



Direito Comercial
Direito Comercial I

72





Direito Comercial II


72




Direito Comercial III



144


Direito Internacional
Direito Internacional



72


Sub – Total
144
720
720
648
288

Total
2.520

II – Matérias Específicas

Matérias Profissionalizantes
Disciplinas
1º

ano
2º

ano
3º

ano
4º

ano
5º

ano

Direito Ambiental e Ecológico
Direito Ambiental e Ecológico




72

Direito Funciário
Direito Fundiário




72

Sub – Total




144

Sub – Total
648
720
720
648
504


Prática Jurídica



144
180


Atividades complementares (art. 4º Port. 1.886 de 30-9-94)

50
50
50
50

Sub – Total (-) Ed. Física
648
720
720
792
684


Educação Física
72





Total Geral
720
720
720
792
684

Da análise do acima exposto, verificamos que foram plenamente atendidos todos os artigos da Portaria Ministerial nº 1.886/94 que se referem à duração e aos componentes curriculares do curso, a saber:

- Artigo 1º - estabelece um mínimo de 3.000 horas de atividade, integralizadas em, pelo menos, 5 anos e no máximo 8 anos letivos; a carga horária apresentada foi de 3.836 h/a, a ser integralizada em 5 anos;

- Artigo 4º - estabelece cinco a dez por cento da carga horária total para atividades complementares; foi apresentada para essas atividades uma carga horária de 200 h/a, portanto, acima da porcentagem exigida;

- Artigo 6º - determina os mínimos de conteúdo do curso, MATÉRIAS FUNDAMENTAIS, apresentadas com uma carga horária de 576 h/a, MATÉRIAS PROFISSIONALIZANTES, com 2.520 h/a, além das MATÉRIAS ESPECÍFICAS, com 144 h/a;

- Artigo 7º - se refere à prática da Educação Física, que na proposta apresentada figura com uma carga horária de 72 h/a;

- Artigo 9º - Institui a obrigatoriedade de apresentação na Monografia Final para a conclusão do curso, atendida pela Escola; e

- Artigo 10 – se reporta ao estágio de prática jurídica, com um mínimo de 300 horas de atividades; foram propostas 324 horas de atividades práticas.

3. ANEXO III – COMPOSIÇÃO DEPARTAMENTAL
Em conseqüência da alteração curricular proposta para o Curso de Ciências Econômicas e de funcionamento do Curso de Direito, os Departamentos de “Administração”, de “Contabilidade e Finanças”, e de “Economia” também serão reestruturados, conforme descrição constante nos autos, e será criado o Departamento de Direito, com as disciplinas relacionadas nos autos.

4. ANEXO IV – REGULAMENTAÇÃO DO CONCURSO VESTIBULAR
São as seguintes as alterações propostas:

TEXTO EM VIGOR
TEXTO PROPOSTO

1. A admissão aos cursos superiores de Administração, Ciências Econômicas, Ciências Políticas e Sociais e Ciência da Computação, ministrados pelo IMES, faz-se mediante classificação, em Concurso Vestibular, dos candidatos que tenham escolarização completa de 2º grau ou equivalente.

12. É o seguinte o número de vagas oferecidas no Concurso Vestibular, para os cursos mantidos pelo IMES

(...)
1. A admissão aos cursos superiores ministrados pelo IMES, faz-se mediente classificação, em Concurso Vestibular, dos candidatos que tenham escolarização completa de 2º grau ou equivalente.

12. IDEM

(...)


7. BACHARELADO EM DIREITO:

100 vagas no período vespertino

100 vagas no período noturno

6. Para a inscrição os candidatos deverão apresentar a seguinte documentação:

a) requerimento fornecido pela Secretaria

b) prova de identidade;

c) 3 fotos 3X4 recente;

d) prova   de   pagamento  da  taxa   de inscrição.
6. IDEM

a) IDEM

b) prova de identidade;

c) prova de pagamento da taxa de inscrição.

7.1 – O Concurso Vestibular constará das seguintes provas compreendendo:

a) Comunicação e Expressão I (Língua Portuguesa e Literatura Brasileira);

b) Comunicação e Expressão II (inglês);

c) Estudos Sociais (Geografia, História e OSPB);

d) Ciências (Matemática, Física, Química e Biologia);
7.1 O Concurso Vestibular constará das seguintes provas:

a) Português, incluindo Literatura Brasilei- ra e Português e uma Redação

b) Matemática

c) História

d) Geografia

e) Física

f) Química

g) Biologia

h) Inglês

7.2 – Além das questões objetivas sobre Língua Portuguesa e Literatura Brasileira, constantes da prova de Comunicação e Expressão será exigida uma prova de redação.
7.2 – EXCLUÍDO

8. As provas serão elaboradas sobre questões em nível do segundo grau, abrangendo cada uma até 30 (trinta) itens de escolha múltipla, com 5 (cinco) alternativas cada uma.
8. Cada prova poderá abranger até 30 (trinta) itens de múltipla escolha, com 5 (cinco) alternativas cada um.

9. Poderão ser fixados pesos ou valores distintos para cada prova, tendo em vista a carreira pretendida pelo candidato:
9. IDEM

9.1 – Para efeito de correção, a prova de Comunicação e Expressão I, redação terá peso igual ou superior ao das demais questões.
9.1 EXCLUÍDO

14. O candidato que faltar ou obtiver nota igual a zero em qualquer prova, não poderá se classificar com o aproveita- mento obtido nas demais provas.
14. O candidato que deixar de compare- cer ou obtiver nota igual a zero em qualquer prova, não poderá se classificar com o aproveitamento obtido nas demais provas.

15. Em caso de empate na média final os candidatos serão classificados com base nas notas de: Comunicação e Expressão, Ciências, Estudos Sociais e Inglês, pela ordem. Persistindo o empate prevalecerá o critério de mais idade.
15. Em caso de empate na média final os candidatos serão classificados com base nas notas de: Matemática, Português, História e Inglês, pela ordem. Persistindo o empate prevalecerá o critério de mais idade.

16. A relação dos candidatos classifica- dose convocados à matrícula inicial, válida para todos os efeitos, será aquela oficialmente publicada, mediante Edital pela Direção, nos Quadros de Avisos do IMES.
16. A relação dos candidatos classifica- dos e convocados à matrícula inicial, válida para todos os efeitos, será aquela oficialmente publicada, pela Direção, nos Quadros de Avisos do IMES.

18. Não ocorrendo o preenchimento de todas as vagas, exceto quando em conseqüência de números insuficientes de candidatos, poderão ser realizados novos concursos vestibulares para preenchimento das vagas remanescen- tes, no período obedecidas sempre as mesmas normas do primeiro concurso.
18. Não ocorrendo o preenchimento de todas as vagas, poderão ser realizados novos concursos vestibulares para preenchimento das vagas remanescen- tes, obedecidas sempre as mesmas normas do primeiro concurso.

19.1 – Fará parte integrante da Comissão do Vestibular professor em exercício em escola de 2º grau, para verificar se o nível de complexidade das questões das provas não ultrapassem as exigências desse grau de ensino.
19.1 – EXCLUÍDO

2. CONCLUSÃO

À vista do exposto, aprovam-se as alterações regimentais propostas pelo Instituto Municipal de Ensino Superior de São Caetano do Sul referentes à introdução do Curso de Direito no Regimento e adequação do Curso de Ciências Econômicas às necessidades do mercado atual. 

Deverá a instituição enviar a este Conselho 3 (três) vias das alterações aprovadas, para a devida rubrica.

São Paulo, 30 de julho de 1997

a) Cons. Luiz Roberto Dante

               Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Álvaro Siqueira Vantine, Dárcio José Novo, José Camilo dos Santos Filho, José Mário Pires Azanha, Luiz Roberto Dante, Marisa Lajolo e Sonia Aparecida Romeu Alcici.

 Sala das Sessões, em 20 de agosto de 1997.

a) Cons. José Mário Pires Azanha

Vice-Presidente no Exercício da Presidência 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 03 de setembro de 1997.

BERNADETE ANGELINA GATTI

                Presidente
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